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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FARES HILU IDAIS MUHAMAD
ADVOGADOS : DENISE MARIATH - RS028717

JÉSSICA CARVALHO QUIRINO - RS095445
LUCAS MELERO IGNACIO - RS093303

RECORRIDO : DIB & DIB LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE IMPOSSIBILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul que, em ação de adjudicação compulsória, majorou os honorários
advocatícios para R$ 5.000,00, com base no  § 8º, do CPC, e entendeu no sentido art. 85,
de que o valor da causa deveria corresponder ao valor de alçada, afastando o valor do
contrato atribuído inicialmente.
2. A parte recorrente sustenta violação dos arts. 292, II, e 85, § 2º, do CPC, alegando que
o valor da causa deveria corresponder ao valor do imóvel objeto da adjudicação
compulsória e que os honorários advocatícios deveriam ser fixados entre 10% e 20%
sobre o valor da causa, conforme regra geral do  § 2º, do CPC. art. 85,
3. O valor da causa em ação de adjudicação compulsória deve corresponder ao valor do
imóvel objeto da demanda, conforme disposto no  II, do CPC, salvo discrepância art. 292,
evidente entre o benefício econômico pretendido e o valor atribuído inicialmente.
4. A fixação dos honorários advocatícios deve observar a regra geral do  § 2º, do art. 85,
CPC, que determina percentuais entre 10% e 20% sobre o valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa, sendo a aplicação do art. 85,
§ 8º, restrita às hipóteses de proveito econômico inestimável ou irrisório, ou valor da
causa muito baixo.
5. No caso, o valor da causa não é baixo, e o proveito econômico não é inestimável ou
irrisório, afastando a aplicação da regra subsidiária do  § 8º, do CPC. art. 85,
Recurso provido para fixar os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa
atualizado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 05/05/2026  11/05/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
   Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RECORRIDO : DIB & DIB LTDA
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE IMPOSSIBILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul que, em ação de adjudicação compulsória, majorou os honorários
advocatícios para R$ 5.000,00, com base no  § 8º, do CPC, e entendeu no sentido art. 85,
de que o valor da causa deveria corresponder ao valor de alçada, afastando o valor do
contrato atribuído inicialmente.

2. A parte recorrente sustenta violação dos arts. 292, II, e 85, § 2º, do CPC, alegando que
o valor da causa deveria corresponder ao valor do imóvel objeto da adjudicação
compulsória e que os honorários advocatícios deveriam ser fixados entre 10% e 20%
sobre o valor da causa, conforme regra geral do  § 2º, do CPC. art. 85,

3. O valor da causa em ação de adjudicação compulsória deve corresponder ao valor do
imóvel objeto da demanda, conforme disposto no  II, do CPC, salvo discrepância art. 292,
evidente entre o benefício econômico pretendido e o valor atribuído inicialmente.

4. A fixação dos honorários advocatícios deve observar a regra geral do  § 2º, do art. 85,
CPC, que determina percentuais entre 10% e 20% sobre o valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa, sendo a aplicação do art. 85,
§ 8º, restrita às hipóteses de proveito econômico inestimável ou irrisório, ou valor da
causa muito baixo.
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5. No caso, o valor da causa não é baixo, e o proveito econômico não é inestimável ou
irrisório, afastando a aplicação da regra subsidiária do  § 8º, do CPC. art. 85,

Recurso provido para fixar os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa
atualizado.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de recurso especial interposto por FARES HILU IDAIS

MUHAMAD, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL assim ementado (fl. 146):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA.
MAJORAÇÃO VERBA HONORÁRIA.
Em ação de adjudicação compulsória o valor dado à causa
deve ser de alçada, eis que não se confunde com o negócio
realizado, quando o objetivo é o recebimento de título hábil
para aquisição do domínio.
No caso, o valor dado à causa de R$ 571.200,00
remuneraria o advogado de forma indevida, caso acolhido
o pedido de fixação de honorários advocatícios na forma
do artigo 85, §2º, do CPC. A demanda é singela, sem
necessidade de instrução processual e sem contestação, eis
que a parte requerida concordou com o pedido. Precedente.
Entretanto, em razão do disposto no artigo 85, §8º, do
CPC, mostra-se possível a majoração da verba,
considerando que o valor fixado na origem (R$ 900,00)
não remunera adequadamente o profissional. Referido
parágrafo dispõe que, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico a verba honorária poderá
observar a apreciação equitativa. Verba majorada na forma
do artigo 85, §8º, do CPC, ante a impossibilidade de
mensuração do valor econômico obtido com a procedência
da demanda.
Apelo provido em parte.
DERAM PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DE
APELAÇÃO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 181-189).
A parte recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao  IV e VI e art. 489,

1.022, II e parágrafo único, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de
declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde
da controvérsia.
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No mérito, sustenta que o acórdão estadual contrariou as disposições
contidas nos artigos 292, II e 85, § 2º, todos do CPC, ao passo que aponta divergência
jurisprudencial com arestos desta Corte.

Afirma, em síntese, que: 
 

"FARES HILU IDAIS MUHAMAD ajuizou ação de
adjudicação compulsória em face de DIB & DIB LTDA. O
pedido foi julgado procedente. A parte ré foi condenada ao
pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais foram fixados em R$ 900,00
(novecentos reais). Irresignada com o valor fixado a título
de honorários de sucumbência, a parte autora interpôs
Recurso de Apelação, ao qual foi dado parcial provimento
para majorar a verba honorária para R$ 5.000,00,
observada a regra do artigo 85, § 8º, do CPC. (...)
Não obstante a majoração dos honorários advocatícios,
estes foram fixados com base no § 8º do artigo 85 do CPC,
quando deveriam ter sido fixados “entre o mínimo de dez e
o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação,
do proveito econômico obtido e, não sendo possível
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa”, nos termos
do § 2º do artigo 85 do CPC. A parte recorrente, então,
opôs Embargos de Declaração a fim de que o Órgão
Julgador se manifestasse expressamente acerca das
seguintes questões: a- “Fixação dos honorários de
sucumbência dentro dos limites estabelecidos no art. 85,
§2º do CPC”, b- “Do valor da causa na adjudicação
compulsória. Inteligência do artigo 292, inciso II, do CPC”
e c- “Da impossibilidade de alteração, de ofício, do valor
da causa, porquanto tal alteração somente é possível
quando constatada discrepância entre o benefício
econômico pretendido pelo Autor e o montante atribuído à
causa, o que não é o caso dos autos”. Os Embargos opostos
restaram desacolhidos " (fl. 203-209). 
 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 242-251), sobreveio o juízo de
admissibilidade da instância de origem (fls. 254-258). positivo 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial proveniente de ação de adjudicação
compulsória ajuizada pelo ora recorrente.

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente, com a condenação
da parte requerida ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios no valor
de R$ 900,00.

Interposta apelação, o Tribunal deu parcial provimento ao recurso, para
majorar a verba honorária para R$ 5.000,00, aplicando a regra do  § 8º do CPC, art. 85,
além de entende que o valor da causa deveria corresponder ao valor de alçada da ação. 

Assim, com o presente recurso, a parte recorrente pretende reconhecimento
de violação ao  e 1.022 do CPC, pela Corte a  e, quanto ao mérito, pugna pela art. 489  quo
reconhecimento da impossibilidade de modificação de valor da causa de ofício, bem
como para que se adote como valor atribuído à causa o valor do contrato cujo
cumprimento se pretende (art. 292, II do CPC), com a fixação de honorários observando
o disposto no  § 2º do CPC. art. 85,

Em resumo, os temas trazidos em sede recursal foram analisados pela Corte
estadual, conforme se extrai da menção expressa nos acórdãos recorridos, como se pode
observar a seguir (fls.141-143): 

A sentença fixou verba honorária devida ao procurador da
parte autora em R$ 900,00, postulado o apelante por sua
majoração.
O §2º do artigo 85 do Código de Processo Civil prevê que
os honorários serão arbitrados sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o
valor atualizado da causa.
Está assim redigido:
 

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar
honorários ao advogado do vencedor.
(...)
§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e
o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação,
do proveito econômico obtido ou, não sendo possível
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço.

 
O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o
§2º do  do CPC prevê uma regra geral obrigatória de art. 85
fixação dos honorários advocatícios, sendo o §8º do
aludido dispositivo uma regra meramente subsidiária,
aplicável nas hipóteses em que se mostrar inviável a
fixação com base nos critérios estabelecidos naquele
parágrafo, especialmente quando for vil.
Neste sentido colaciono recente julgado que esclarece a
questão:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE
EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS
REGRAS:  §§ 2º E 8º. REGRA CPC/2015, ART. 85,
GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015
promoveu expressivas mudanças na disciplina da fixação
dos honorários advocatícios sucumbenciais na sentença de
condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a
subjetividade do julgador, restringindo as hipóteses nas
quais cabe a fixação dos honorários de sucumbência por
equidade, pois: a) enquanto, no  a atribuição CPC/1973,
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor;
(a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas em que
não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda
Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art.
20, § 4º); b) no  tais hipóteses são restritas às CPC/2015
causas: (b.I) em que o proveito econômico for inestimável
ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa for
muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo CPC/2015
de determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na
conjugação dos §§ 2º e 8º do  ordem decrescente art. 85,
de preferência de critérios (ordem de vocação) para
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a
subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais
prévias impede o avanço para outra categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I)
primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados
entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º);
(II) segundo, não havendo condenação, serão também
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:
(II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor
(art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa
for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por
apreciação equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o
§ 2º do referido  veicula a regra geral, de aplicação art. 85
obrigatória, de que os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a
vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o
valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico
obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o §
8º do  transmite regra excepcional, de art. 85
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos
honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses
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em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os
honorários advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por
cento) sobre o proveito econômico obtido. Segundo
recurso especial desprovido.
(  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,REsp 1746072/PR,
Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em  DJe 13/02/2019,  29/03/2019)

 
Deste modo,  é que os honoráriosa regra geral obrigatória
sejam fixados sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou sobre o valor atualizado da causa.
Nesse contexto, considerando as particularidades do caso,
dentro dos parâmetros desta Corte e respeito ao trabalho
desenvolvido, deve haver a majoração do valor fixado na
sentença (R$ 900,00), quando abaixo do patamar adotado
por este Colegiado em casos semelhantes, mas com
aplicação da regra contida no artigo 85, §8º, do CPC.
Ocorre que, embora a parte autora tenha dado à causa o
valor do contrato (R$ 571.200,00), há entendimento do
Colegiado que, neste tipo de ação, o valor deveria ser de
alçada, considerando que aquele não se confunde com o
negócio realizado, eis que o objetivo é o recebimento de
título hábil para aquisição do domínio.
Neste sentido.
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA. OUTORGA DE ESCRITURA
PÚBLICA DE IMÓVEL. VALOR DA CAUSA.
Tratando-se de ação com o objetivo de recebimento da
escritura pública definitiva de imóvel, o valor da causa
deve ser o de "alçada", pois inestimável monetariamente o
proveito almejado com a demanda. Nestas ações, o valor
atribuído à causa não se confunde com o do negócio
realizado, pois a finalidade é o recebimento de título hábil
à aquisição de domínio. AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo
de Instrumento Nº 70067831891, Décima Nona Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João
Lima Costa, Julgado em 17/12/2015)
 

Assim, o valor dado à causa deveria ser de alçada e acolher
o pedido do apelante para fixar os honorários advocatícios
em percentual sobre o valor dado à causa, na forma do
artigo 85, §2º, do CPC, resultaria em excesso de
remuneração já que alcançaria, no mínimo, R$ 57.120,00.
A demanda, inclusive, é singela, sem necessidade de
instrução processual e sem contestação, já que a parte
requerida concordou com o pedido." 
 
 

Portanto, tem-se que os tópicos suscitados pelo ora recorrente foram
devidamente prequestionados. 
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Da alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
 
No caso dos autos, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC,

uma vez que o Tribunal de origem deixou claro que em ação de adjudicação compulsória
o valor da causa deveria ser de alçada, considerando que aquele não se confunde com o
negócio realizado.

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade ao que
foi apresentado em juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA.
UTILIDADE PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE
VEÍCULOS. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO
ARTIGO 1022, II, DO  INOCORRÊNCIA.CPC/15.
DEVOLUÇÃO TOTAL DA MATÉRIA EM REEXAME
NECESSÁRIO.  NECESSIDADE DE SÚMULA 325/STJ.
ALUGAR IMÓVEL LINDEIRO PARA ALTERAR
ACESSO A LOJA. INDENIZAÇÃO AFASTADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/ STJ.
1. Os arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil
não foram ofendidos. A pretexto de apontar a existência de
erros materiais, omissão e premissas erradas, a parte
agravante quer modificar as conclusões adotadas pelo
aresto vergastado a partir das informações detalhadas do
laudo pericial.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.974.188/RS,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em

 DJe de )17/10/2022,  4/11/2022.
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DANO
MORAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DO
SERVIÇO DE ÁGUA . DEMORA INJUSTIFICADA NO
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. ARTS. 489, § 1º,
E 1022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
DEVER DE INDENIZAR. REQUISITOS PARA A
RESPONSABILIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA.
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  VALOR DA SÚMULA 7/STJ.
INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO CARACTERIZADO.
1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor de SAMAR - Soluções Ambientais de Araçatuba,
com o fim de obter indenização pelos danos morais que
alega ter sofrido com suspensão do serviço de água na
residência da autora.
2. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou

.integralmente a controvérsia posta nos autos
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[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio AREsp n. 2.118.594/SP,
Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 22/11/2022,

 - grifo nosso.)25/11/2022
 
 

 
Da possibilidade de exame do valor atribuído à causa de ofício, do

valor atribuído à causa nas ações de adjudicação compulsória e violação do disposto
no  II do CPC art. 292,

 
Quanto ao valor da causa, o Tribunal de origem decidiu no sentido de que "

não houve alteração de ofício do valor dado à causa, mas sim reconhecimento pelo
Colegiado de que este deveria ser de alçada, considerando que aquele não se confunde
com o negócio realizado, eis que o objetivo é o recebimento de título hábil para
aquisição do domínio. O entendimento não tem o condão de afastar observação ao

." (fls. 182-183).artigo 292, II, do CPC, por evidente
Nos termos do  incido II, do CPC, " art. 292, o valor da causa constará da

petição inicial ou da reconvenção e será: na ação que tiver por objeto a existência, a
validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato

"jurídico, o valor do ato ou o de sua parte controvertida.
No que concerne às demandas de adjudicação compulsória, esta Corte

manifestou-se no sentido de que o valor atribuído à causa é o valor do imóvel em debate: 
 

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSFERÊNCIA DE
IMÓVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA.
VALOR DA CAUSA. VALOR DO IMÓVEL. ART. 292,
II, DO CPC.
1. O valor da causa deve corresponder ao proveito
econômico perseguido na demanda. Nas ações em que
se pretende a transferência compulsória da propriedade
(pretensão análoga à da adjudicação compulsória), o
benefício econômico equivale ao próprio bem da vida
disputado, justificando a fixação do valor da causa no
montante do contrato de compra e venda, nos termos do

 II, do Código de Processo Civil.art. 292,
2. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Ricardo VillasREsp n. 2.110.269/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de ) 5/3/2026.

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA. VALOR DA CAUSA. FIXAÇÃO
COM BASE NO VALOR DO IMÓVEL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DA LEGALIDADE.
INAPLICABILIDADE DO CRITÉRIO DA EQUIDADE.
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GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.

 AGRAVO CONHECIDO ESÚMULA 481/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Em ações de adjudicação compulsória, o valor da
causa deve corresponder ao valor do contrato de
compra e venda do imóvel, conforme disposto no

 II, do CPC. art. 292, Precedentes: STJ, AgInt no
 Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze,AREsp 1.756.639/SP,

Terceira Turma, julgado em 2021; STJ, RMS 
 Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino,56.678/RJ,

Terceira Turma, julgado em  DJe 17/04/2018,
11/05/2018.
2. A fixação dos honorários advocatícios deve observar o
critério da legalidade, nos termos do  § 2º, do CPC, art. 85,
quando o valor da causa ou o proveito econômico da
demanda não forem inestimáveis ou irrisórios. A aplicação
do critério da equidade, previsto no  § 8º, do CPC, é art. 85,
restrita a hipóteses excepcionais, como causas de valor
inestimável ou irrisório, o que não se verifica no caso
concreto.
Aplicação do Tema 1.076/STJ.
3. A concessão do benefício da gratuidade de justiça a
pessoas jurídicas, inclusive em recuperação judicial, exige
comprovação robusta da hipossuficiência econômica, nos
termos da  A mera alegação de Súmula 481/STJ.
dificuldades financeiras não é suficiente para o deferimento
do benefício. Precedentes: STJ, AgInt no

 Rel. Min. Marco Buzzi, QuartaAREsp 1.875.896/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/11/2021;

 Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze,AREsp 2.319.600/RS,
Terceira Turma, julgado em 02/10/2023.
4. Agravo conhecido, para conhecer do recurso especial,
mas negar-lhe provimento.
(  relator Ministro Moura Ribeiro,AREsp n. 2.717.887/DF,
Terceira Turma, DJEN de ) 23/10/2025.

 
Assim, merecem prosperar as alegações do recorrente no que se refere

à alegada violação do art. 85, § 2º do CPC, na medida que o Tribunal de origem fixou os
honorários advocatício com base na equidade por entender de "o valor dado à causa de
R$ 571.200,00 remuneraria o advogado de forma indevida, caso acolhido o pedido de
fixação de honorários advocatícios na forma do artigo 85, §2º, do CPC. A demanda é
singela, sem necessidade de instrução processual e sem contestação, eis que a parte

." (fls. 146)requerida concordou com o pedido
 
Todavia, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 1.076,

reservou a utilização do  § 8º, do CPC (fixação por equidade) para quando, art. 85,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba,

devendo a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou
(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. Eis as teses
consignadas no referido julgamento, in verbis:

 
1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou
o proveito econômico da demanda, forem elevados. É
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais
previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da
causa.
2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
 

De acordo com a nova jurisprudência do STJ, a apreciação equitativa não
pode ser utilizada pelo juiz para reduzir o valor dos honorários advocatícios quando esse
entende que os critérios do  § 2º, do CPC determinam uma quantia excessiva. O art. 85,

 § 8º, do CPC é exceção à regra, que deve ser interpretada restritivamente (AgIntart. 85,
no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma AREsp n. 1.463.564/RJ,
julgado em  DJe de ). 16/8/2022,  31/8/2022.

No mesmo sentido, cito:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
ALEGADA FRAUDE NÃO EVIDENCIADA.
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SUBMISSÃO AOS
LIMITES DO §2º DO  DO CPC. ART. 85
1. A Corte Especial, ao analisar "o alcance da norma
inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil
nas causas em que o valor da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados." nos Recursos
especiais repetitivos nº  e nº REsp 1.877.8831.850.512/SP
/SP concluiu que "Apenas se admite arbitramento de
honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da
causa for muito baixo."
2. Caso concreto em que não há espaço para a aplicação do
arbitramento por equitatividade, senão mera tentativa de
revisão do que claramente julgado, consubstanciando-se
intento protelatório a fazer concretizada a hipótese do

 §2º, do CPC.art. 1026,
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3 . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS,
COM APLICAÇÃO DE MULTA. (EDcl no AgInt no

 relator Ministro Paulo de TarsoREsp n. 1.816.714/DF,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe 20/3/2023,
de ) 23/3/2023.

Em reforço, este STJ já se manifestou acerca da fixação dos honorários
advocatícios em sede de adjudicação compulsória, os quais deverão observar o disposto
no  § 2 º do CPC, como se observa dos acórdãos a seguir ementados:  art. 85,

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. INADEQUAÇÃO.
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS.

 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.SÚMULA 7/STJ.
BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CAUSA.
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA.

 AGRAVO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu
do agravo para conhecer em parte do recurso especial,
negando-lhe provimento nessa extensão.
2. Nas razões do agravo, a parte agravante defende a
desnecessidade de revolvimento das provas dos autos para
aferir a inadequação da adjudicação compulsória do
imóvel, o que afastaria a incidência da Súmula 7/STJ.
Também aponta equívoco quanto à base de cálculo dos
honorários sucumbenciais.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se adequada à
hipótese a ação de adjudicação compulsória, e se correta a
base de cálculo para os honorários advocatícios.
III. Razões de decidir
4. A Corte local concluiu ser a adjudicação compulsória o
procedimento adequado para a recorrida afastar a
resistência do titular do domínio do bem em outorgar a
escritura definitiva. Nesse contexto, a revisão das
conclusões tiradas no acórdão recorrido esbarram no óbice
da Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência desta Corte superior firmou-se no
sentido de ser o valor da causa a base de cálculo para o
arbitramento de honorários advocatícios nas ações de
adjudicação compulsória.
IV. Dispositivo 6. Agravo interno a que se nega
provimento."
(AgInt nos EDcl no  relatora AREsp n. 2.493.602/DF,
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em

 DJEN de ) (Grifei)5/5/2025,  8/5/2025.
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. VALOR DA CAUSA. BASE DE
CÁLCULO. VALOR DO IMÓVEL. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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1. Para ações de adjudicação compulsória, admite-se o
valor atualizado da causa, que corresponde ao valor do
imóvel a ser adjudicado, como base de cálculo dos ônus
sucumbenciais.
2. Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso
especial."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro REsp n. 2.079.648/DF,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 23/9/2024,

) (Grifei)1/10/2024.
 

Portanto, deve ser afastado o arbitramento de honorário por equidade, tendo
em vista que não se está diante de um valor da causa muito baixo ou de proveito
econômico inestimável ou irrisório.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para fixar os
honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa atualizado.

 
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.059.241 / RS
Número Registro: 2023/0084971-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50213489220218210001

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FARES HILU IDAIS MUHAMAD
ADVOGADOS : DENISE MARIATH - RS028717

JÉSSICA CARVALHO QUIRINO - RS095445
LUCAS MELERO IGNACIO - RS093303

RECORRIDO : DIB & DIB LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - ADJUDICAÇÃO 
COMPULSÓRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,05/05/2026  11/05/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy Andrighi
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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